ANTEPROJETO DE LEI 

Disciplina a atividade de “lobby” no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, e dá outras providências.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º. Esta Lei disciplina a atividade de lobby no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, visando a conferir transparência ao exercício do lobby e fortalecer a participação da sociedade nos processos decisórios.

Art. 2º. A atividade de lobby é considerada legítima quando exercida em total conformidade com os princípios da publicidade, transparência, moralidade, legalidade e probidade administrativa.  

Parágrafo único. A Administração Pública deverá zelar pelo atendimento aos princípios elencados no caput deste artigo, conferindo ampla transparência às atividades de lobby que lhe forem dirigidas, nos termos do disposto nesta Lei.   

Art. 3º. Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

I – decisão administrativa toda e qualquer deliberação de órgão, entidade ou autoridade administrativa dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário que envolva:

a) a apreciação, proposição, consideração, elaboração, edição, promulgação, adoção, alteração ou rescisão de um regulamento ou norma de caráter administrativo;

b) realização de procedimento licitatório e celebração de contrato administrativo; 

b) a celebração de convênios, acordos de cooperação e termos de parceria;

b) a realização de despesa pública ou a sua modificação;

c) a formulação, o desenvolvimento ou a modificação de uma linha de atuação ou diretriz de política, ou a sua aprovação ou rejeição;

c) a outorga de concessões, licenças, permissões ou qualquer tipo de autorização;

d) a apreciação, revisão, a reavaliação, a aprovação ou a rejeição de um ato ou de um julgamento administrativo;

e) a aposição de veto ou sanção a projeto de lei ou a ato legislativo equivalente;

f) a indicação, escolha, a designação ou nomeação de um indivíduo para exercer cargo, emprego ou função pública, no âmbito do respectivo órgão, entidade ou poder responsável pela decisão ou em entidade vinculada;
II – autoridade administrativa, o agente público da Administração Pública Federal dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário com competência para a tomada de decisão administrativa, nos termos do inciso I deste artigo.

III – decisão legislativa, toda e qualquer deliberação de órgão ou autoridade legislativa que envolva a apreciação, proposição, alteração, modificação, votação ou rejeição de qualquer ato normativo;

IV – autoridade legislativa, o agente público da Administração Pública Federal dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário com competência para a tomada de decisão legislativa;

V – grupo de interesse, qualquer grupo de pessoas físicas ou jurídicas reunidas, de fato ou de direito, com objetivos e interesses comuns relacionados a decisões administrativas ou legislativas; 

VI – lobby, qualquer comunicação, oral ou escrita, dirigida a órgão ou autoridade administrativa ou legislativa, ou a terceiros a eles vinculados, com o objetivo de favorecer ou contrariar, direta ou indiretamente, interesse próprio ou de pessoa física, jurídica ou grupo de interesse, ou de qualquer forma influenciar a tomada de decisões administrativas e legislativas;

VII – lobista, a pessoa física ou jurídica de qualquer natureza, constituída de fato ou de direito, que, no interesse direto ou indireto de pessoa física, pessoa jurídica ou grupo de interesse que represente, dirige comunicação, escrita ou oral, a órgão ou autoridade administrativa ou legislativa, com o objetivo de obter decisão favorável ao interesse que representa.  

VIII – Considera-se lobista, para os fins desta Lei: 

a) o indivíduo que exerce atividades de lobby de modo autônomo, remunerado e não eventual, em favor de pessoa física, pessoa jurídica ou grupo de interesse;

b) o indivíduo, empregado regular de pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, que exerce, de modo não eventual, atividades de lobby em favor do empregador;

c) a pessoa jurídica, constituída de fato ou de direito, que exerce precipuamente atividades de lobby, em favor de pessoa física, pessoa jurídica ou grupo de interesse, ainda que seu objeto social não contemple essas atividades de forma expressa.

§ 1º Os indivíduos que atuem sem remuneração, em caráter esporádico ou em interesse próprio podem exercer atividade de lobby, mas não serão considerados lobistas.

§ 2º Será dada ampla transparência e publicidade à atividade de lobby, inclusive quando exercida na forma do parágrafo anterior.

 § 3º Os órgãos, entidades e autoridades administrativas ou legislativas deverão ser sempre informados por aqueles que exerçam atividade de lobby sobre o interesse que representam e sobre as pessoas físicas, jurídicas e os grupos de interesse a ele relacionados.

§ 4º Não será considerado lobby a atuação de:

I – indivíduos que se limitem a acompanhar sessões de discussão e deliberação no âmbito do Poder Legislativo, ou em órgãos colegiados do Poder Executivo ou Judiciário;

II – quem for convidado, em razão de sua atuação profissional, prestígio ou notoriedade para expressar opinião técnica ou prestar esclarecimentos em audiência pública; 

III – agentes públicos no exercício de suas competências.

IV – Indivíduos ou entidades que pleiteiem direitos legalmente previstos.

§ 5º O indivíduo que tenha ocupado cargo público efetivo ou em comissão fica impedido de exercer atividade de lobby pelo prazo de doze meses contados do seu desligamento em atividades relacionadas, direta ou indiretamente, às atribuições do cargo. 

§ 6º Pessoas jurídicas sem fins econômicos não poderão ser contratadas para exercer atividade de lobby.

Art. 4º. A atividade de lobby pelo lobista está condicionada ao prévio registro perante os órgãos responsáveis pelo controle de sua atuação, o qual será realizado preferencialmente por meio eletrônico.

§ 1º O registro conferirá ao lobista credencial que deverá ser utilizada para sua identificação no exercício da atividade do lobby. 

§ 2º No âmbito do Poder Executivo federal, caberá à Controladoria-Geral da União promover o registro de lobistas. 

§ 3º Cada Casa Legislativa editará regulamentos próprios definindo a operacionalização dos respectivos registros de lobistas.

§ 4º No âmbito do Poder Judiciário, caberá ao Conselho Nacional de Justiça promover o registro de lobistas que exerçam lobby com relação às decisões de caráter administrativo e legislativo dos juízos e Tribunais. 

§ 5º As pessoas jurídicas referidas no art. 3º, VIII, “b” e “c” deverão realizar registro único de lobista, que conterá a relação de todos os indivíduos que exerçam atividades de lobby.  

§ 6º No ato de registro o lobista deverá informar os interesses que representa e as pessoas físicas, jurídicas e os grupos de interesse a eles relacionados.

§ 7º O registro deverá ser atualizado no prazo máximo de 30 dias contados da ocorrência de fatos que ensejem alteração das informações prestadas à Administração Pública.
§ 8º Poderão ser submetidos a registro simplificado, estabelecido por regulamento específico de cada Poder: 

I – a pessoa jurídica que desempenhe atividades de lobby e que se enquadre nos critérios de micro e pequena empresa do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006;

II - o lobista empregado por pessoa jurídica sem fins lucrativos.

§ 9º Será negado o registro para o desempenho da atividade de lobby a quem: 

I – enquadre-se no disposto no § 6º do artigo 3º desta Lei;

II – tenha sido condenado por ato de corrupção ou improbidade administrativa;

III – tenha tido o registro cassado nos termos do disposto nesta Lei.

§ 10 Regulamento específico editado por cada um dos Poderes estabelecerá normas para a adoção de códigos de ética e conduta que regulem a atividade dos lobistas. 

Art. 5º As pessoas físicas e jurídicas registradas como lobistas poderão ser convidadas pelos órgãos da Administração Pública dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário para manifestação em audiências públicas, relacionadas a sua área de atuação.

Art. 6º O órgão, entidade ou autoridade administrativa e legislativa que tenha consultado ou atendido lobista deverá, quando solicitado, dar igual oportunidade de manifestação à parte contrária ao interesse sob questão, na forma como dispuser regulamento específico de cada Poder. 
§ 1º As autoridades referidas no caput deverão fazer constar no fundamento de suas decisões as comunicações que lhe foram dirigidas sobre a questão, nos termos do art. 3º, VI.

§ 2º Os órgãos, entidades e autoridades referidas no caput são obrigados a publicar suas agendas e pautas em sítio eletrônico, de modo a conferir ampla transparência aos contatos e audiências realizados com indivíduos ou lobistas interessados em decisões sob sua competência. 

Art. 7º. Os regulamentos específicos de cada Poder deverão dispor sobre a renovação anual do registro para o exercício da atividade de lobby. 
§ 1º O lobista deverá apresentar anualmente aos respectivos órgãos responsáveis pelo controle de sua atuação, como condição para obter a renovação de seu registro, relatório contendo informações sobre as atividades desenvolvidas, as matérias de seu interesse, os valores recebidos e gastos realizados no ano anterior relativos à sua atuação junto a órgãos e entidades da Administração Pública.

§ 2º Os órgãos de controle do exercício da atividade de lobby deverão publicar na internet os relatórios apresentados pelos lobistas. 
§ 3º O lobista que deixar de apresentar anualmente o relatório no prazo previsto em regulamento incidirá no disposto no art. 9º, §§ 1º e 2º, desta Lei. 

§ 4º A renovação do registro será indeferida nas hipóteses contempladas pelo § 9º do art. 4º desta Lei. 

Art. 8º. A qualquer momento os lobistas registrados poderão ser convocados pelas autoridades responsáveis pelo controle de sua atuação para prestar esclarecimentos sobre atividades desenvolvidas ou meios empregados.

Art. 9º. Constitui ato de improbidade, sujeito às sanções do art. 12, I da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, a percepção, por autoridade administrativa ou legislativa, conforme definido nesta Lei, de qualquer vantagem, que possa influenciar o processo de tomada de decisão, sem prejuízo das demais sanções penais, civis e administrativas cabíveis. 

§ 1º O lobista que atuar com registro irregular, sem registro, com registro falso, ou, que, mesmo tendo registro regular, atuar em desacordo com o disposto nesta Lei, será punido de acordo com a gravidade da infração, sendo aplicáveis as seguintes sanções, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade civil e criminal: 

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão do registro de lobista, pelo prazo mínimo de 1 ano e máximo de 5 anos; 

IV – cassação definitiva do registro de lobista.

§ 2º Os regulamentos específicos de cada Poder poderão dispor sobre hipóteses de concessão de prazo para a regularização do registro pelo lobista. 
§ 3º Os procedimentos para apuração da responsabilidade e aplicação das sanções previstas no § 1º deste artigo serão estabelecidos pelos regulamentos específicos de cada Poder.
§ 4º Os órgãos de controle e registro das atividades de lobby deverão agir de ofício ou mediante provocação para apuração de atos que infrinjam o disposto nesta Lei. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
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